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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRANSFERÊNCIA
DE POLICIAL MILITAR PARA UNIDADE PRISIONAL COMUM. LEGALIDADE.
AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
ordinário em , mantendo a transferência de policial militar para a Cadeiahabeas corpus
Pública de Ceará-Mirim para cumprimento de pena privativa de liberdade.
2. Fato relevante. O agravante foi transferido para uma unidade prisional comum, mas
encontra-se em ala isolada destinada a policiais militares, em conformidade com o art.
18, inciso VI, da Lei n. 14.751/2023, que garante a separação dos demais presos do
sistema penitenciário comum.
3. As decisões anteriores. A decisão monocrática negou provimento ao recurso,
fundamentando-se na ausência de flagrante ilegalidade, pois o apenado foi transferido a
presídio no qual há estrutura com ala específica e isolada destinada exclusivamente aos
policiais militares e o agravante encontra-se separado dos demais internos,
com permanência no local de forma segura.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a transferência de policial militar para
unidade prisional comum, ainda que em ala isolada, configura ilegalidade frente ao
disposto no art. 18, inciso VI, da Lei n. 14.751/2023.
5. A defesa alega que a transferência viola o direito ao cumprimento de pena em
estabelecimento prisional militar e coloca o agravante em risco de vida, violando
princípios constitucionais.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A decisão monocrática foi mantida, pois a transferência do agravante para a Cadeia
Pública de Ceará-Mirim atende ao disposto no art. 18, inciso VI, da Lei n. 14.751/2023,
garantindo sua segurança em ala isolada.
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7. A jurisprudência desta Corte estabelece que a prisão especial para militares consiste no
recolhimento em local distinto da prisão comum, o que foi observado no caso em questão.
8. Não foram apresentados argumentos novos ou suficientes para alterar o entendimento
firmado na decisão monocrática.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo não provido.
Tese de julgamento: "1. A transferência de policial militar para unidade prisional
comum, com garantia de segurança em ala isolada e destinada exclusivamente aos
policiais militares, não configura ilegalidade. 2. A prisão especial para militares consiste
no recolhimento em local distinto da prisão comum, conforme jurisprudência desta
Corte".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 295; Lei n. 14.751/2023, art. 18, VI.

STJ, RHC 115.918/RJ, Rel. Min. Ribeiro Dantas, QuintaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em , DJe ; STJ, AgRg no RHC n. 150.666/BA,06/08/2019 13/08/2019
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 5/10/2021

.8/10/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .26 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRANSFERÊNCIA
DE POLICIAL MILITAR PARA UNIDADE PRISIONAL COMUM. LEGALIDADE.
AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
ordinário em , mantendo a transferência de policial militar para a Cadeiahabeas corpus
Pública de Ceará-Mirim para cumprimento de pena privativa de liberdade.

2. Fato relevante. O agravante foi transferido para uma unidade prisional comum, mas
encontra-se em ala isolada destinada a policiais militares, em conformidade com o art.
18, inciso VI, da Lei n. 14.751/2023, que garante a separação dos demais presos do
sistema penitenciário comum.

3. As decisões anteriores. A decisão monocrática negou provimento ao recurso,
fundamentando-se na ausência de flagrante ilegalidade, pois o apenado foi transferido a
presídio no qual há estrutura com ala específica e isolada destinada exclusivamente aos
policiais militares e o agravante encontra-se separado dos demais internos,
com permanência no local de forma segura.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. A questão em discussão consiste em saber se a transferência de policial militar para
unidade prisional comum, ainda que em ala isolada, configura ilegalidade frente ao
disposto no art. 18, inciso VI, da Lei n. 14.751/2023.

5. A defesa alega que a transferência viola o direito ao cumprimento de pena em
estabelecimento prisional militar e coloca o agravante em risco de vida, violando
princípios constitucionais.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A decisão monocrática foi mantida, pois a transferência do agravante para a Cadeia
Pública de Ceará-Mirim atende ao disposto no art. 18, inciso VI, da Lei n. 14.751/2023,
garantindo sua segurança em ala isolada.

7. A jurisprudência desta Corte estabelece que a prisão especial para militares consiste no
recolhimento em local distinto da prisão comum, o que foi observado no caso em questão.

8. Não foram apresentados argumentos novos ou suficientes para alterar o entendimento
firmado na decisão monocrática.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo não provido.

Tese de julgamento: "1. A transferência de policial militar para unidade prisional
comum, com garantia de segurança em ala isolada e destinada exclusivamente aos
policiais militares, não configura ilegalidade. 2. A prisão especial para militares consiste
no recolhimento em local distinto da prisão comum, conforme jurisprudência desta
Corte".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 295; Lei n. 14.751/2023, art. 18, VI.

STJ, RHC 115.918/RJ, Rel. Min. Ribeiro Dantas, QuintaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em , DJe ; STJ, AgRg no RHC n. 150.666/BA,06/08/2019 13/08/2019
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 5/10/2021

.8/10/2021

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BERNARDINO ROSA DOS
SANTOS NETO em face de decisão proferida, às fls. 68-70, que negou provimento ao
recurso ordinário em habeas corpus.
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Consta dos autos que o agravante foi transferido para a Cadeia Pública de
Ceará-Mirim para cumprir sua pena privativa de liberdade.

Nas razões do agravo, às fls. 73-82, a parte recorrente alega ilegalidade na
transferência do recorrente para unidade prisional comum, em afronta ao art. 18, inciso
VI, da Lei nº 14.751/2023, que garante aos policiais militares da reserva o direito de
cumprir pena em estabelecimento prisional militar (fls. 75-77).

Cita jurisprudência que reconhece o direito ao cumprimento da pena em
prisão militar, mesmo após a perda da patente (fls. 77-78).

Argumenta que a transferência coloca o agravante em risco de vida, violando
normas expressas e princípios constitucionais como a dignidade da pessoa humana (fls.
79-81).

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, facultado o juízo de
retratação, a fim de, ao final, ser reformada a decisão atacada, assegurando a
permanência do agravante em unidade militar de custódia.

O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte apresentou as
contrarrazões às fls. 101-109.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os argumentos contidos nas razões recursais, o agravo não
comporta provimento, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de
ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que
deve ser mantida, máxime porque embasada em julgados desta Corte Superior de Justiça.

Para melhor elucidação do tema, confiram-se os seguintes excertos do acórdão
impugnado (fls. 45-47):

Todavia, as informações prestadas pela autoridade coatora
(ID 30190032) esclarecem que o paciente se encontra em ala
/cela isolada para a custódia de presos vulneráveis, atendendo a
disposição legal do art. 295 do CPP. Vejamos:

“A decisão em questão fundamentou-se no fato de o
apenado já possuir sentença transitada em julgado e, portanto, não
mais ostentar a condição de preso provisório. Sobre o tema, a
jurisprudência é clara ao estabelecer que a prisão especial,
prevista no artigo 295 do Código de Processo Penal, aplica-se
apenas enquanto o réu não for definitivamente condenado. Além
disso, consoante frisado na decisão, foram realizadas tratativas
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junto à Secretaria de Estado da Administração Penitenciária
(SEAP) e à Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa
Social (SESED), tendo ficado estabelecido que apenas os presos
provisórios deverão permanecer no Presídio Militar Kátia Nunes
(CIPDG), em conformidade com as diretrizes operacionais da
referida unidade prisional, notadamente porque o comando, apesar
de ter sido denominado como presídio, não dispõe de estrutura
carcerária necessária a manter os níveis adequados de segurança e
de garantia do correto desconto de pena. Por fim, ressalto que a
custódia do apenado em unidade prisional comum não afasta a
necessidade de garantir sua permanência no local de forma
segura, considerando sua condição de policial militar. Ademais, a
Cadeia Pública de Ceará-Mirim possui estrutura adequada para
essa situação, dispondo de uma ala específica e isolada destinada
exclusivamente aos policiais militares, assegurando sua separação
dos demais internos”.

Assim, como bem enfatizado nas informações supracitadas,
não há que se falar em constrangimento ilegal decorrente da
manutenção do paciente na Cadeia Pública de Ceará-Mirim, tendo em
vista que este se encontra isolado em local distinto da prisão comum,
resguardada a sua segurança em conformidade com os termos da lei.

 
De acordo com a moldura fática estabelecida pelas instâncias de origem, o

Presídio Militar Katia Nunes não possui estrutura carcerária para o cumprimento de pena
definitiva. Por isso, o apenado foi transferido a presídio no qual há estrutura com ala
específica e isolada destinada exclusivamente aos policiais militares e o
agravante encontra-se separado dos demais internos, com "necessidade de garantir sua

".permanência no local de forma segura

A defesa não desconstituiu tais premissas fáticas e nem o teor do Decreto
Estadual nº 33.633, de 24 de maio de 2024, caracteriza a aptidão da Companhia
Independente de Policiamento de Guardas Dra. Kátia Maria Lobo Nunes para o
cumprimento de penas definitivas. Na realidade, a situação exposta não demonstra
flagrante ilegalidade, haja vista que atende ao disposto no artigo 18, inciso VI, da Lei n.
14.751/2023, : verbis

Art. 18. São garantias das polícias militares e dos corpos de
bombeiros militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios,
bem como de seus membros ativos e veteranos da reserva remunerada e
reformados, entre outras:

[...]
VI - cumprimento de pena privativa de liberdade decorrente

de sentença transitada em julgado, em unidade prisional militar e, na
falta desta, em unidade prisional especial, separado dos demais presos
do sistema penitenciário comum, quando a disciplina ou a ordem

, quando perder o posto e a patente ou a graduação;carcerária exigirem
(grifei)
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A esse respeito, confira-se, :mutatis mutandis
"O fato de o recorrente ser policial militar não impede sua

transferência ao Sistema Penitenciário Federal, uma vez que a reiterada
jurisprudência desta Corte possui entendimento de que a prisão especial
assegurada ao militar, custodiado provisoriamente, 'consiste
exclusivamente no recolhimento em local distinto da prisão comum (art.
295, § 1º, do CPP)'. (HC 51.324/ES, Rel. Ministro ARNALDO
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 4/2/2010

; RHC 44.014/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DEASSIS8/3/2010
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 4/09/2014, DJe )"15/9/2014
(RHC 115.918/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe )". [...] (AgRg no06/08/2019 13/08/2019
RHC n. 150.666/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .5/10/2021 8/10/2021

 
Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu

qualquer argumento apto a ensejar a  da decisão ora agravada, devendo seralteração
mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n. 804.533/PE,
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; e AgRg no HC17/3/2023
n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de .30/3/2023

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 215.091 / RN
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Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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